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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2021 - CPL 
TIPO: Menor Preço Global 
REGÊNCIA: Lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 1993 e suas alterações. 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por Preço Global. 
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria Municipal de Assistência Social. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 08.005/2021 

~10050 

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 19 de Maio de 202 1 às 
11 :00 hs (onze horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente licitação 
será realizada no primeiro dia útil subseqüente. 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BURITIRANA - MA 
(CPL), torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação acima 
indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua Senador La 
Rocque s/n Centro, sob as seguintes condições: 

1. OBJETO 
1.1. Reforma da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme Anexo li. 

1.2. O valor estimado para a contratação é de R$ 56.949, 17 (cinquenta e seis mil, novecentos e 
quarenta e nove reais e dezessete centavos) 

2. PRAZO DE EXECUÇÃO 
2.1. A execução do objeto será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

3. FONTE DE RECURSOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

08. 122.0052.1-1 38 - Reforma/ Ampliação do Prédio da Secretaria de Ass istência Social 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

4. LOCAL DE RETIRADA DO EDITAL E DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
4.1. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos gratuitamente por meio do site ~ 
www.buritirana.rna .gov.br ou mediante so licitação ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações na sede da CPL sito na Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA. 

' 
5. DOCUMENTOS INTEGRA TES DESTE EDITAL 
5.1. Integram o presente Edital , corno partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
a) Anexo I - Carta de Apresentação/Proposta de Preços; 
b) Anexo II - Projeto Básico/Termo de Referência; 
c) Anexo III - Modelo de Carta Credencial; 
d) Anexo IV - Minuta do Contrato; 
e) Anexo V - Declaração a que alude o art. 27°, V da Lei n.º 8.666/93; 
f) Anexo VI - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da 
Habilitação; 
g) Anexo VII - Modelo de declaração de enquadramento como ME, EPP ou MEI. 
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6.1. Poderão participar do presente certame empresas devidamente cadastradas junto ao órgão 
competente deste Município ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até 
terceiro dia à data dos recebimentos das propostas, observada a necessária qualificação. 

6. 1. 1. O presente certame tem caráter EXCLUSIVO, podendo participar do mesmo somente 
empresas enquadradas como ME, EPP ou MEi. (Lei Complementar nº 123/06) 

6.2 Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação: 

6.2. 1. Empresas que não se enquadrem no disposto no art. 3°, da Lei Complementar nº 123/06; 

6.2.2. Pessoas Naturais; 

6.2.3. Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas; 

6.2.4. Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública ou qualquer de seus entes da admin istração indireta ou tenham sido por estes declaradas 
inidôneas, ainda que tal fato se de após o início do certame; 

6.2.5. Empresas que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal. 

6.3. É vedada a participação de consórcios nesta licitação. 

6.4. Não poderão participar desta licitação empresas das quais participem, seja a que título for, servidor 
público municipal de Buritirana (MA). 

7. - DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
7.1 - Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do Decreto Municipal nº 004/ 17, as microempresas -
MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e os microempreendedores ind ividuais - MEis que tenham 
interesse em participar deste pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos: 

a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEI, e que eventualmente possuam 
alguma restrição no tocante à documentação relativa à regularidade fi scal, deverão consignar 
tal informação expressamente na declaração prevista no item 6.1.3 

b) no momento da oportuna fase de habilitação deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 
toda a documentação exig ida neste ed ital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade 
fiscal apresentem alguma restrição; 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da divulgação do resultado 
da fase de habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventua is certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

d) A prorrogação do prazo previsto na alínea "c" deverá ser concedida pelo pregoeiro quando 
requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente 
para o empenho, devidamente justificados. 
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e) A abertura da fase recursai em relação ao resultado do certame ocorrerá após os prazos de 
regularização fisca l de que tratam as alíneas "c" e "d". 

t) A não regularização da documentação no prazo previsto nas alíneas "c" e "d" implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei n~ 
8.666/93, sendo facultado à administração públ ica convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

g) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, EPPs, ou 
MEls sediadas no âmbito local {limites geográficos do município de Buritirana - MA). 
entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas por MEs, EPPs 
ou MEis locais sejam iguais ou até 10% ( dez por cento) superiores a melhor proposta 
classificada. 

h) O licitante é responsável por solicitar seu desenquadramento da condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de faturamento estabelecido no 
art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, no ano fiscal anterior, sob pena de ser 
declarado inidôneo para licitar e contratar com a administração pública, sem prejuízo das 
demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente dos benefícios previstos no 
Decreto Municipal nº 004/2017. 

7.2 - Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte 
modo: 

a) a ME, EPP ou MEI local mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em 
favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou MEI - sediadas no âmbito local), desde 
que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou MEi sediadas em âmbito local, na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as MEs, EPPs ou MEis sediadas em âmbito local 
remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs ou MEls que se encontrem 
enquadradas no item 7.2. , alínea c, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7 .2, alínea c, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por ME, EPP ou MEi sediadas em âmbito local. 

8. DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 
8.1. A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos, devidamente lacrados e 
invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS", em cujas 
partes externas, além da razão ou denominação social da empresa licitante, deverão conter: 

Envelope nº 01 - Documentação de Habilitação 
À 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 
Tomada de Preços nº 004/202 1 - CPL - Data: 19/05/2021 às 11 :00 horas 
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8.2. Para habilitação à presente licitação, as empresas apresentarão os documentos abaixo relacionados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, conforme exigência da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do 
ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de 
Tributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; 
1) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na 
data da contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA, 
detentor de Certidão de Acervo Técnico - CAT por execução de obra ou serviço da natureza e 
volume equivalente ao objeto a que propõe executar; ~ 
1.1) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão l 
apresentar tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais; 
1.2) A comprovação de disponibilidade do profiss ional, prevista na alínea " !" , poderá ser feita por 
meio de declaração formal; 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública 
Municipal (§ 1 Oº, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 
m) Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei nº 8.666/93(conforme anexo V); 
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, com o devido registro na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
n.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
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Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE+ REALIZÁVEL A LONGO PRAZO LG = ------------~---------
PASSIVO CIRCULANTE + EXlGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL 
SG = ------------~---------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO C IRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
n.3) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
n.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
n.5. 1) sociedades regidas pe la Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande circulação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.2) sociedades por cota de responsabi lidade limitada (LTDA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante. 
n.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
o) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da hab il itação, conforme art. 32, 
parágrafo segundo da Lei nº 8.666/93 (conforme anexo VI); 

8.3. Não será admitida, em qualquer hipótese, a retirada da documentação apresentada pela 
licitante em sua versão original nos autos do processo. 

8.4. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em 
lei, serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

8.5. Será considerado inabilitado o licitante que deixar de apresentar, ou apresentar de forma 
incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, qualquer exigência contida neste 
Edital. 

8.6. O Envelope nº 02 deve conter a seguinte identificação: 
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Envelope n.º 02 - Proposta Preços 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA (MA) 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL 
Rua Senador La Rocque s/n Centro Buritirana - MA 
Tomada de Preços nº 004/2021 - CPL - Data: 19/05/2021 às l l :00 horas 

E em seu interior deverá conter os seguintes documentos e elementos: 
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8.7. Proposta de Preços, (Anexo I) Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por 
qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, 
rubricada, isenta de emendas, rasuras, ressa lvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, 
em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os 
encargos inerentes ao objeto, contendo: 
a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma fisico-financeiro do projeto básico/executivo 
da obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 

8. 7 .1. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei nº 8.666/93 e a inda: 

8.7.1.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante 
legal; 

8.7.1.2. Composição unitária de preços; 

8.7.1.3. Composição de B.D.l.; 

8.7.1.4. Composição de encargos sociais; 

8.7.1 .5. Cronograma Físico-Financeiro 

8.7.2 É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 

8.7.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em 
relação a valores; 

8.7.4. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

9. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DOS ENVELOPES 
9. 1. As licitantes deverão se apresentar junto ao Presidente da CPL por meio de um representante, 
portando seu documento de identidade orig inal e devidamente munido de Carta Credencial, podendo 
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ser utilizado o modelo do Anexo III do Edital, ou procuração que o nomeie a part1c1par deste 
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada, comprovando os 
necessários poderes para firmar declarações, interpor ou renunciar à interposição de recurso, 
assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame. 

9.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for representado 
por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta capacidade jurídica; 

9.2. 1. O credenciamento ora solicitado deverá ser entregue em anexo, na parte externa do "Envelope nº 
OI - Documentação de Habil itação" ou apresentada pelo novo representante em tempo hábil, quando 
for o caso. 

9.3. As licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou MEi deverão apresentar Certidão 
Simplificada da Junta Comercial do Estado onde está sediada e declaração que comprove sua 
condição de ME, EPP ou MEi, atestando ainda que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 
seu desenquadramento dessa situação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VII do Edital. 

9.3. 1. Na hipótese do item 9.3 , não serão considerados os documentos que estejam dentro de 
envelopes lacrados de habilitação, que não serão abertos no início da respectiva sessão. 

9.3.2. A declaração da condição de microempresa e de empresa de pequeno porte de que trata o item 
9.3 deverá ser subscrita por quem detém poderes de representação da licitante, e deverá ser prestada 
com plena veracidade, sob pena de infringência ao artigo 299 do Código Penal. 

9.3.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 
123/2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Cód igo Penal, sem prej uízo do 
enquadramento em outras figuras penais e da aplicação das sanções administrativas previstas na 
legislação pertinente, observado o devido processo legal, e impl icará, também, no afastamento da 
licitante, se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

9.3.4. No caso de microempreendedor individual - MEi, a declaração da condição de que trata o item 
9.3 poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreendedor Indiv idual - CCMEI, 
emitido pelo Portal do Empreendedor. 

9.3.5. A falta da Certidão Simplificada da Junta Comercial e da declaração de enquadramento da 
licitante como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sua imperfeição conduzirá ao seu 
afastamento da licitação. 

9.4. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o início dos trabalhos, nenhum 
outro será recebido. 

9.5. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada 
assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

9.6. Na data e hora ind icadas para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente de Licitações 
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abrirá, em primeiro lugar, o envelope nº 01 , referente à documentação e habilitação preliminar; em 
seguida, o envelope nº 02 - Proposta de Preços. Os membros da Comissão e os representantes 
credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as empresas cuja 
documentação não satisfazer as exigências deste Edital. 

9.7. O não comparecimento de qualquer participante às novas reuniões designadas não impedirá que 
ela se realize, não cabendo aos ausentes o direito de reclamação de qualquer natureza. 

10 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
I 0. 1. No julgamento levar-se-ão em conta, no interesse do serviço público, as condições de Menor 
Preço Global, como disposto no art. 45, § I º, inciso I, da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edita l inclusive fi nanciamento 
subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos demais Licitantes. 

10.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório ou de valor 
zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido limites mínimos. 

10.4. A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitada pela Comissão 
Permanente de Licitação. 

10.5. Obedecidas as disposições da Lei nº 8.666/93, fica ressalvada à Comissão Permanente de 
Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das propostas, sem que caiba às 
concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, compensação ou vantagens a qualquer título, 
o direito de: 

a) julgar livremente a presente licitação; 
b) propor, motivadamente, à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame; 
c) desclassificar as propostas que não estejam em condições de assegurar execução satisfatória do 
objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que contenham preços excessivos 
ou manifestamente inexeqüíveis (art. 48, incisos I e II, da Lei Federal n.º 8.666/93); 
d) quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas que não contenham as irregularidades que 
geraram a inabilitação ou a desclassificação. 

11-DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 
11.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes o desempate ocorrerá por sorteio, em ato 
público, realizado pela Comissão Permanente de Licitação, para o qual todos os licitantes serão 
convocados. 

12-DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 
12. 1. O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo se presentes 
os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL, quando poderá ser fe ito 
diretamente aos interessados e lavrado em ata. 
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13.1. O pagamento será parcelado conforme a execução e efetuado pela Secretaria Municipal de 
Finanças ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Buritirana - MA, de acordo com os 
seguintes procedimentos: 

a) O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira medição, 
devidamente atestada pela fi scalização. 

b) As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma físico financeiro apresentado 
pela licitante. 

c) A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com 
cada medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa; 

d) O prazo de pagamento da(s) parcela(s) subseqüente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir 
da apresentação da fatura à PREFEITURA MUN ICIPAL DE BURJTIRANA-MA, referente à data 
final do período de adimplemento. 

13.2. A primeira medição só será realizada com a apresentação da copia da Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que 
comprove que a obra foi matriculada no INSS. 

13.3. As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

13.4. A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

13.5. Nenhum pagamento se fará sem que a firma adjudicatária 
eventualmente aplicada. 

tenha recolhido valor de multa, 

13.6. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de qualquer natureza, exceto 
nas hipóteses previstas em lei. 

14 - DOS ENCARGOS LEGAIS 
14. 1. Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fi scal, bem como os 
originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por ela empregado na 
execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária e securitária), ficarão inteiramente 
sob a responsabilidade da proponente vencedora, não mantendo a Administração qualquer vínculo com 
os empregados da mesma. 

15. DO PRAZO RECURSAL 
15. 1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitações - CPL, decorrentes da aplicação 
dos termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 
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16.1. A execução dos serviços será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

16.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de Buritirana (MA) e a firma adjudicada será lavrado nos 
termos do art. 54 e seguintes da Lei n.0 8.666/93, consoante minuta do anexo IV. 

16.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (anexo IV) no prazo máximo de até 10 (dez) 
dias úteis, contados da data da adjudicação do julgamento da presente Licitação. 

16.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, a 
Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação, 
independentemente da com inação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

16.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões, até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial do contrato. 

16.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser prorrogado 
nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

17 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual, o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 

c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 

d) 

17.2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % 
(um por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) 
do respectivo valor; 

17.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

17.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez 
por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 

17.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 



,r.::, 
~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

000060 

17.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 1 O ( dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 

17.6 - O lic itante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fi scal, garantido o devido processo legal, ficará imped ido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 

17.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação 10PM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, med iante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

18 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitações o direito de no interesse da 
Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data 
de abertura das propostas da presente L icitação, dando conhecimento aos interessados através de e­
mail ou outro meio adequado, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da data in icialmente 
marcada, como também o de a lterar as condições deste Edital, as especificações e qualquer documento 
pertinente a esta licitação, desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, ou ainda revogar 
o processo lic itatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e/ou anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado, a qualquer tempo. 

18.2. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei n.0 8.666/93, 
o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edital e seus Anexos, 
poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente. 

18.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações, bem como os demais atos de interesse dos 
licitantes serão publicados no Diário Oficial do Estado, caso não possam ser feitas diretamente aos 
seus representantes. 

18.4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas 
fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver suspenso o feito. 

18.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo-os aceito sem 
objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que 
o viciaram. 

18.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
social, trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer títu lo causar à 
Administração Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços contratados, 
respondendo por si e seus sucessores. 
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18.7. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da legislação pertinente 
para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar condicionantes a perfeita análise das 
propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a eventual solicitação dos originais dos 
documentos, principalmente referentes a Regularidade Fiscal, os quais na medida das possibilidades 
dos Licitantes, deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na sessão de abertura 
da documentação de habilitação. 

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
dia do vencimento. 

18.9. A Comissão Permanente de Licitações - CPL prestará todos os esclarecimentos so licitados pelos 
interessados sobre o Edital e seus anexos, os quais poderão ser consu ltados e obtidos gratu itamente por 
meio do site www.buritirana.ma.gov.br ou mediante solicitação ao Presidente da Comissão Permanente 
de Licitações, mediante o pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido através de 
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, estando disponível para atend imento em dias úteis das 
08:00 às 12:00 horas, na sede da Comissão Permanente de Licitações sito na Rua Senador La Rocque 
s/n Centro Buritirana - MA 

Buritirana (MA), 28 de Abril 2021 

z Madeira 
Presidente da Com manente de Licitações 
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ANEXOI 

Prezados Senhores, 

(CARTA DE APRESENTAÇÃO) 
PROPOSTA DE PREÇOS 
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______ (empresa), com sede na cidade de ________ à Rua. ____ _, n.º 
inscrita no CNP J/MF sob o número ______ _, neste ato representada por 

portador do CPF n.º ____ e R.G. n.0 
_____ , abaixo 

assinado, propõe à Secretaria Municipal de Assistência Social os preços infra discriminados para a 
reforma da SEMAS, objeto da Tomada de Preços nº 004/202 1 - CPL: 

a) O preço da proposta é de R$ __ ( ). 
b) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
c) O prazo para execução dos serviços será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto 
básico/executivo da obra. 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Lega l 
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ESPECIFICAÇÃO TECNICA 

000007 

Este memorial refere-se à Refonna da Secretária de Assistência Social de Buritirana, localizada 
no centro da cidade de Buritirana - MA. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

• Qualquer dúvida, não só quanto à interpretação destas especificações, mas de qualquer 
outro documento, imediatamente deverá ser consultada a fiscalização. 

• Independente do que aqui é preceituado, a execução de todo e qualqller serviço deverá 
obedecer rigorosamente às Normas Técnicas oficiais em vigor para cada caso. 

1.0 - SERVIÇOS INlCJAJS 

• As placas deverão ser instaladas em posição de destaque no canteiro de obras. devendo a sua 
localização ser previamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO. 

• Será demolido todo o reboco, telhas, estruturas de madeira, forros, pisos e revestimentos em mau 
estado de conservação da edificação. 

2.0 ESTRUTURA E PAl NEIS DE PAREDE 

• Estas especificações abrangem toda a execução da estrutura de concreto am,ado da obra, quanto 
ao fornecimento de materiais, manufatura, cura e proteção. Neste caso deverão ser seguidas as 
normas, especificações e métodos brasileiros, principalmente, o atendimento à NBR 61 18/2007. 

• A Executara locará a estrutura com todo o rigor possível e necessário, sendo responsável por 
qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nível, correndo por sua conta eventual demolição, 
assim como a reconstrução dos serviços j ulgados imperfeitos. 

• Antes de iniciar os serviços, a deve-se verificar as cotas referentes ao nivelamento e locação do 
projeto, sendo a referência de nível (RN). 

• Todas as pa1·edes internas e externas serão a sentadas em 1/2 vez (cm pé), conforme projeto 

arquitetônico, executados com tijolos de barro cozido, de 8 furos, de boa qualidade, bem 

cozidos, leves, duros, sonoros, com ranhuras nas faces e quebro máxima de 3% (três por 

cento), coloração unifonnc, sem manchas nem empenamentos, com taxa de absorção de 

umidade máxima de 20% e taxa de compressão de 14 kg/cm2, que atendam à EB 20, com 
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• A alvenaria deverá ser assentada com argamassa mista no traço de 1: 2: 8 (cal hidratada e areia), 
revolvida em betoneira até obter-se mistura homogênea. A espessura desta argamassa não 
poderá ultrapassar 15 mm, e as espessuras das alvenarias deverão ser aquelas constantes no 
projeto arquitetônico. 

• As superficies de concreto que tiveram contato com alvenaria levarão previamente chapisco de 
cimento e areia grossa no traço 1 :3, e os tijolos deverão ser bem molhados antes da sua 
colocação. 

• O assentamento dos tijolos será executado com juntas de amarração e as fiadas deverão ser 
perfeitamente alinhadas e aprumadas. As juntas terão 15 mm de espessura máxima, alisadas 
com ponta de colher. 

• As alvenarias apoiadas nas vigas ba ldrame serão executadas, no mínimo, 24 horas após a 
impermeabilização desses elementos. Nesses serviços de impermeabilização deverão ser 
tomados todos os cuidados para garantir que a alvenaria fique estanque e, consequentemente, 
evitar o aparecimento de umidade ascendente. 

• A alvenaria será impenneabi lizada com aditivos nas primeiras três fiadas, com relação à base da 
viga baldrame. 

3.0 - COBERTURA 

• Será recuperada toda a cobertura da edificação exis tente, como: retelhamento, substituição de 
madeiras e ca lhas danificadas. 

4.0- REVESTIMENTO 

• Será revestida novamente toda área de reboco demolido (áreas que apresentarem rachaduras). 
• Os revestimentos apresentarão parâmetros perfeitamente desempenados e aprumados. 
• O revestimento de cada pano de parede só será iniciado depois de embutidas todas as canalizações 

que por ele estejam previstas passar. 
• Depois de convencionalmente limpas, as superficies a revestir serão umedecidas e uniformemente 

chapiscadas com argamassa de cimento e areia no traço I :3, de modo a garantir uma maior 
aderência do revestimento final. 

• O reboco deverá ser regularizado e desempenado à régua, desempenadeira de aço, e alisado a 
esponja. Deverá apresentar superficie não áspera, aspecto u.oifonne, com parâmetro perfeitamente 
plano, não sendo aceito qualquer ondulação, desigualdade de alinhamento da superfic ie, ou falhas. 
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• Serão verificadas todas as etapas do processo executivo, desde a preparação das argamassas, 
alinhamento dos planos, aresta, acabamento e a regularidade final superficie. 

• O assentamento do revestimento cerâmico deverá ser executado com argamassa de cimento colante, 
devendo posteriormente ser rejuntado com cimento branco, onde indicado no projeto. 

• As peças cerâmicas deverão ser de primeira escolha, homogêneas e uniformes, com arestas bem 
definidas, apresentando esmalte perfeitamente liso sobre a superficie plana, dificilmente riscável por 
ponta de aço. 

4.0 - ESQUADRIAS 

• Serão substituídas todas as portas, janelas, portões, grades e gradis que estiverem danificadas. 

5.0-PISO 

• Será recuperado todo piso cimentado, bem como colocado o piso cerâmico no local definido em 
projeto. 

6.0 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

• Serão recuperadas todas as instalações elétricas da edificação que estiverem danificadas, usando 
mão-de-obra qualificada de primeira qualidade e de acordo com as Normas técnicas. O material a 
empregar deverá ser de alta qualidade e sem defeito de fabricação. 

7.0 - PINTURA 

• As superfícies a serem pintadas deverão ser examinadas, limpas e corrigidas de quaisquer 
imperfeições de revestimento antes do inicio dos serviços. 

• A eliminação da poeira deverá ser completa. As supcrficies só deverão ser pintadas quando 
estiverem perfeitamente secas. 

• Todas as paredes, tanto internas quanto extemas, deverão ser pintadas com tinta acrílica, nas cores a 
serem definidas pela FlSCALIZAÇÀO. 

• A segunda demão da pintura só poderá ser aplicada, decorrido 24 (vinte e quatro) horas da aplicação 
da primeira. 

• As tintas deverão ser aprovadas pela FlSCALlZAÇÂO nas embalagens originais de fábrica antes de 
sua aplicação. 
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• Deverão ser evitados escorrimentos ou respingos de tinta nas superficies não destinadas a pinturas, 
tais como concreto aparente, ferragens e aparelhos de iluminação. Quando aconselháveis tais 
superficies deverão ser protegidas com papel, fita celulose ou materiais equivalentes. 

• Os respingos que não poderem ser evitados deverão ser removidos com solvente adequado, 
enquanto a tinta estiver fresca. 

• Os trabalhos de pintura externa ou em locais mal abrigados não deverão ser realizados em dias de 
chuva. 

• Todas as portas (madeira ou metálicas), portões, grades e gradis metálicos serão pintados com duas 
demãos, no mínimo, com tinta esmalte sintético tipo e cor a ser definido pela FISCALIZAÇÃO, até 
conseguir perfeita cobertura da supcrficic. 

8.0 - DIVERSOS 

• A obra será entregue cm perfeito estado de limpeza e conservação, devendo apresentar perfeito 
funcionamento em todas as suas instalações, equipamentos e aparelhos. 

• Na execução dos serviços de Limpeza deverão ser tomadas as precauções no sentido de se evitar 
danos aos materiais de acabamento. 

• O desentulho da obra deverá ser fei to periodicamente e de acordo com as recomendações da 
FISCALIZAÇÃO. 

• Ao término dos serviços, será removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e 
varridos os acessos. 

• A limpeza de todas as superficies revestidas ou pavimentadas com material cerâmico e granito 
deverá ser feita com água e sabão ou com o emprego de outros materiais recomendados pela 
F ISCALIZAÇÃO. 

Nilo Franco Lima 
Engenheiro Civil - CRENMA 
Reg. Nacional 11 17728 1 O MA 
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u SEIIVICO!I INICIAIS 

1.1 '813 Placa de obra toara aintlndo cMI em c:haDa oalvan!zada m2 6.00 

1.2 97~7 
RemoçAo de lellas centmk:a. de fonna manual sem M2 19.70 
rAãtVnVeitamenlo.. 

1.3 97650 
Remoção de 1rama de medéira para coberlura, de forma manual. M2 19.70 
eem &lV't"lveitamenlo. 

1.4 8&495 l.JQmento e emassamento de parooes e 8'0Uadrias m2 184.50 

1.5 11764<1 Remoção de pol\as e janellls, de forma mafllJal. sem aprovei\amenlo. m2 15.00 

1.0 C08ERTURA 
Trema de maden comp<»la por ~•• celbtos • lwças para 

2.1 92539 lof>ados de ate duu llglMS pe,a lelha d• encaixe de - m2 19.70 
incluso'"""'"""" ve,1Jcaj_ 

2.2 94198 Tella Portuou"3 -ÍlâJSO ~ t """""'to m2 19.70 

2.3 94227 
Calha de chapa de eço lja!Yeraado rumem 24, desenvof>lnierm de 

m 22.00 33cm. Incluso trens"""• v.-
u PAINBS DE P'AREDE E RMITIIIENTO 

3.1 87878 IRAoam de IIChaduras em <>&IOldm m2 36.90 
Mfenaria de vedaçto de t,1ocoe ceramlOOe fura<lol no tatzonllll de 

3.2 87526 
U X9X19CM (espessu,a de 14cm. bloco deitado) de -lkles oom 

m2 144.00 
aree liquida maior ou Igual • 6M' com voos • •f'IIO'T'l'5U de 
assentamento com nranAr0 manual 

3.3 Mercado Pingllde<ra de ooncreto aseentada sobra muro. m 14.00 

3.4 87529 Raboco com amamassa de dlrMlo a 11911 IJaco 1 :3. asp. 2,5cm m2 180.90 

3.5 96530 
Fabricaç6o, montagem e deem<lnli,oem de fo<ma, para ~• a M2 22.80 
1n11.- am madeira•--'• E•25 MM I uilll1ac6o. 

3.6 965ol3 
Armaçlo de viga a l)llarM UblzanclO eÇO AÇO CMIO de 5 MM • KG 90.00 MONTAGEM 

3.7 96547 Armeç6o de viga e pll.u uliliundo aço AÇO CA-50 de 12.5 MM - KG 135.DO MOKTAGEM 

3.8 96555 
Concretegen, ele vigas e pilares. FCK 30 MPA. adensameolo e M3 2.25 acabarnenlO. 

u ES<IJADRIM 

,.1 1D0702 Pona de corrw de alunwllo. com duas foU>es para vlào, lnclJSo filo m2 4.20 Incolor fechadura e ou•ado< •em afetar. 
Poria de madeira para pnin. aeml oco (leve ou madla~ 

, .2 110622 80X210CM, espeuin ele 3.5CM, incluso clobr!ldiças - tomedmenlO und 2.00 
• 1naia1-"" 

94562 
.lantla de a90 de t»tTW com 4 tlim para Yiào, com balenle. len-agens , 

m2 4.50 
pintura anliconoslva. 

5.8 PISO$ 

5.2 94990 dt cal;ada de IWOfd> m3 3.30 
u RECUPERACÃO EII INSTAI.AÇÕES ELÊTRICAS 

6.1 97660 72339 Rtwada a sobsliuição de ~ de uma h!da almples e tomadas und U.00 

8.2 930-45 ll-a ~85C8núl ......i bnlnca, 4S'IY, base E27 und 5.00 
7 RECUP!RACÃO EII 11ST AUCÕES HIDAAULICAS 

7.1 89707 Rào lffonado, PVC. DN 100 X 100 X 50 MM. und 1.00 

7.2 86889 
Bancadaa dt granílo Cll1U peido, de 1,50 X 0,60 M, para pia da oozima-

und 1.00 
FORNEOMENTO E INST "'-AÇÃO. 

7.3 86882 Sítio do tipo ga113fa/copo am fM: 1.1/4 X 1.112' • FORNECMENTO E 
INSTAlAÇÃO 

und 1.00 

• PINT\MIA 

8.1 95625 
l"w'lua em linta IMex aa1k:a em paredes r11emas e ex1ema1, duas 

m2 369.00 demlos 

000011 

~ ••u•,1 ·!Z. • .. : :1111:" ... . .':'J/!f-;i•E. 

R$ uou, 
R$ 200.00 RS 250.00 R$ 1.500.00 

R$ 2.10 RS 2.63 R$ 51.71 

R$ (.51 RS 5.64 RS 111,06 

RS 6.28 R$ 7.85 RS 1-'48.33 

R$ 5.27 RS 6.59 R$ 98.81 

RS u,u, 
RS 59.B8 RS 74.85 RS I.A74.55 

RS 25-02 RS 31211 RS 616.12 

RS 47.23 RS 51).04 RS 1.298.83 

A$ 33.112.71 
RS 3.23 RS 4.04 RS 14&.U 

RS 101 .66 RS 127.08 RS 18.298.80 

R$ 1a.oo RS 22.50 RS 315.00 

RS 24.36 RS 30.AS RS 5.50&.41 

R$ 144.56 RS 180.70 RS 4.119.96 

R$ 14.27 RS 17~ RS 1.605.38 

RS 9.76 RS 12.20 RS 1.647.00 

RS 522.39 RS 652.99 RS 1.469.22 

RS s.m.ee 
R$ 427.88 RS 534.85 RS 2.2"6.37 

R$ 266.J8 RS 332.98 RS 665.95 

R$ 508.22 RS 635.28 R$ 2.858,74 

RS ue1.n 
RS 458.61 RS 573.26 RS 1.891.n 

RS 1 .• ,1 

RS 46.16 RS 57.70 RS 807.80 

RS 44.61 RS 56.76 RS m.a1 

RS MS.n 

RS 22.94 RS 28.68 RS 28.66 

RS 517.69 RS 647,11 RS 647.11 

RS 15.95 RS 19.94 RS 19.94 

R$ 7.NUf 

RS 16.49 RS 20.61 R$ 7.606.01 



ESlADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL BURmRANA 00 MARAIIHÃO 

CNPJ: 01.601.J03/0001·22 

Av. Sen ~ Roq\lO • Ce-nro 
&riira'la· MA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

OBRA: REFORMA DA SECRETARIA MUNICf>.AL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

MUNlclPIO: BURITIRANA • MA 
LOCAL: CENTRO DA QDAOE 

REFEMNCIA ORÇAMEHTÃRIA: SINAPI • FEV/2G21 BOI ADOTADO: 

UND 

m2 

VALOR TOTAL 

000012 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA DO MARANHÃO 

CNPJ: 01.601.303/0001-22 
Av. Sen. La Roque, 1 - Centro 

Buritirana - MA 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
OBRA: REFORMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
MU.NICfPIO: BURmRANA • MA 
LOCAL: CENTRO DA CIDADE 

ITEII DIICRIIIINAÇÃO DOS S8MÇOS VALOR DOS SERVIÇOS PESO" 

1.0 SERVIÇOS INICIAIS R$ 3.209.91 5.64% 
2.0 COBERTURA R$ 3,389.49 5.95% 
3.0 PAJNEIS DE PAREDE E REVESTIMENTO R$ 33,112.75 58.14% 
4.0 ESQUADRIAS R$ s.m.06 10.13% 
5.0 PISOS R$ 1.891.77 3.32% 
6.0 RECUPERAÇAO EM INSTALAÇÕES ELETRICAS R$ 1.086.61 1.91%· 
7.00 RECUPERAÇÃO EM INSTALAWES HIDRAULICAS R$ 695.73 1.22% 
8.00 PINTURA R$ 7.606.01 13.36% 
9.00 DIVERSOS R$ 185.85 0.33% 

TOTAL R$ 56.949.17 100.0% 

TOTAL ACUMULADO 

SERVIÇOS AEXEMAR 
IIEl • 1 -•2 

SIIIPL'lo 1 ACUII.% IIIIPL.% ACUM.,. 
100.00% 100.00•;. 0.00% 100.00°.4 
100.00% 100.00% 0.00% 100.00% 
50.00% so.oo•;. 50.00% 100.00% 
0.00% 0.00% 100.00% 100.00% 

50.00% 50.00% 50.00% 100.00% 
30.00% 30.00% 70.00% 100.00-.4 
50.00% 50.00% 50.00% 100.00% 
0.00% 0.00% 100.00% 100.00°!. 
0.00% 0.00•1. 100.00% 100.00% 

43.50% 56.50% 
R$ 24.775.50 R$ 32.173.67 
R$ 24.775.50 RS 56.949.17 

o 
o 
o 
o ...,. 
w 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA DO MARANHÃO 

CNPJ: 01.601.303/0001-22 
Av. Sen. La Roque, 1 - Centro 

Buritirana - MA 

Composição de BDI 
OBRA: REFORMA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

MUNICÍPIO: BURITIRANA - MA 

LOCAL: CENTRO DA CIDADE 

VALORES DE REFERfNOA-" 
DESCRIÇÃO 

MÍNIMO MÁXIMO MtDI0 

Taxa de seguros+ Garantia ,· i 0.80 1.00 

Risco 0.97 1.27 

Despesas Financeiras 0.59 1.39 

Administração Central 3.00 5.50 

Lucro 6.16 8.96 

Tributos (soma dos Itens aboixo) 7.25 7.25 

COFINS 3.00 3.00 

CPRB 2.00 2.00 

PIS 0.65 0.65 
ISS , •• , ,•••i 1.60 1.60 

TOTAL 20.34 25.00 
Fonte da composiçJo, valores d" referência e fórmula do BOI: Acórdão 325/ 2007 • TCU • Plenário 

Os valo es de ªº[(cima foram calculados com emprego da fórmula abaixo: ] l 
BD! = (1 + AC /lOOXI + DF 1100X1 + R /I 00Xt + L / 100) _ 1 x i 

00 
1 

1- ( - ) 
100 

Onde: 
AC = taxa de rateio da Administ ração Central; 

DF = taxa das despesas financeiras; 

R = t axa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 

1 = taxa de tributos; 

L = taxa de lucro. 
Obseivaçõcs: 

(") - Pode haver garantia desde que previsto no Edi tal da Licitação e no Contrato de Execução. 

( .. l - A taxa de ISS foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 32% do valor dos serviços. 

(•••1 - Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

0.80 

1.27 

1.23 

4.00 

7.40 

7.25 

3.00 

2.00 

0.65 

1.60 

22.12 

000014 

lfuas Adotadas 

-• 
0.95 

1.10 

1.10 

4.47 

7.66 

7,25 

3.00 

2.00 

0.65 

1.60 

25.00 
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CREA-MA 111772810-2 

ARIA I.IUNCIPAL DE ASSJSTEHCIA SOCW. 



1 

COBRANÇA DE A.R.T. 

Pagador 000016 MUNICIPIO DE BURITIRANA 

CPF/CNPJ 
01.601.303/0001-22 

Endereço 

CREA-MA AVENIDA Avenida Senador La Roque, Centro, Burilirana - Maranhão, 1 

Centro - BURITIRANA - MA - 65935500 i Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado do Maranhão 

CNPJ: 06.062.038/0001-75 
Representação numérica: 10490.52267 19000.100842 30313.510452 6 85850000023394 

Rua 28 de Julho.n• 214, Centro, São 
Luls/MA 

CEP: 65010-680 
Tet + 55 (98) 2106-8300 

Detalhes da Cobrança 

Agencia / Código Beneflclérlo 
0027 / 052261-9 

Parcela 
1/1 

ART - ANOTAÇÃO DE RESPONSABLIDADE TÉCNICA 

Número do Documento Data Emissão Data Vencimento 
14000008303135104-0 30/03/2021 09/04/2021 

Valor do Documento 
RS 233,94 

1 

MA20210408922 R$ 233,94 

RECIBO DO PAGADOR Autenticação Mecãnica 1 

...... .............. ' ..... .... .......................... .............................. J. ..... ..... .... ...... ............... . ' ... .1 

CAI A lfõ4-0I 10490.52267 19000.100842 30313.510452 6 85850000023394 
Local de Pagamento \/llnclmento 

' 
~ ~ERENCIALMENTE NAS CASAS LOTl':RICAS ATI': O VALOR LIMITE. OI/IMl2021 

'Wbio ~~cl• I Código Benellcarlo 

,-REA-MA - Conllielho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 0027 / 052~1-9 
Data DoOJmento 1 N' do Documento 1 Espécie Doe 1 ~ cette 1 Data Processamento Nosso Número 

30/03/2021 83031351().4 DM 30/03/2021 140000083031351().4..() 

Uso do Banco 1 Carte,ra 1 Espêc,e Moeda 1 Quantidade Moeda 1 Valor Moed• (.) Valo( do Oocumenlo 1 

RG R$ X 233,94 
Instruções (TeXlo de nosponsabilodaóe cio benetlaMo) (·) Desconto 
PREFERENCIALMENTE NAS C-ASAS LOrtRICAS Art O 1/ALOR LIMITE. NÃO RECEBER APÔS O 1/ENCIMENTO 

R!n:R!NTf À COBRANÇA Df. "-R. T. 
(·) OUlnla Deduç,õea/ AbatimenlO 

i 

(•) Mo,a / Muha1 Juros 1 

Unidade Beooficlada ( •) Outros Acréscimos 

CREA-MA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 
06.062.038/0001-75 (•) Valo, Cobn,oo 

Rua 28 de Julho,n• 214, Centro, São Luis/MA 1 

PagadOf ! 
MUNICIPIO DE BURITIRANA ! 

1 

01.601.303/0001-22 1 

AVENIDA Avenida Sanador La Roque, Centro, Burltlrana • Maranhão, 1 
Centro - BURmRANA • MA - 65935500 Cód'll()deBab(a 1 

11 HI H llllill 1111111 !Ili li li lrn 111111111 
FICHA DE COMPENSAÇÃO 



000017 
P•gln• 1/1 

Anotação de Responsabilidade Técnica- ART CREA-MA 
Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de 1977 

ART OBRA / SERVIÇO 
Nº MA20210408922 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão 

___ 1. RHpondvel T6cnlco 

NILO FRANCO LIMA 

Tilulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL 

___ 2. Dados do Contrato 

Contralanle. MUNICIPIO OE BURITIRANA 

AVENIDA Avenida Senador La Roque, Centro, Burftl,.n• • M•ranhlo 

Complemento: 

Cidade: BURIT1RANA 

Celebrado om: 211103/2021 

Balrro: Centro 

UF: MA 

INICIAL 

RNP: 111TT28102 

Registro: 111TT28102MA 

CPF/CNPJ: 0U01.303/0001•22 

N". 1 

CEP: 65935500 

Conlrato. 08/2021 

Valor: RS 541.949,17 Tipo de oontralante: PoHoa Juridlca do Olrolto Publico 

Ação Instituciona l: Outro• 

___ 3. Dados da Obn/S..Vlço 

RUA NEY BRAGA 

Complemenlo: 

Cidade: BURmRANA 

Data de Início: DJ/05/2021 Previsão de término: 31/07no21 

Finalidade: Outro 

Proprielárlo: MUNICIPIO OE BURITIRANA 

___ 4. Atividade T6cniu 

Bairro: CENTRO 

UF: MA CEP: 65935500 

Coordenadas Geograllcas: -S.591292, -47.014150 

Código: Nio Eapeciflcado 

CPF/CNPJ: 01.601 .303/0001·22 

1 -ATUACAO Ouanlidade Unidade 

19 • FISCAUZACAO E PROJETO > #A0435 - INSTAI.ACOES HIDRAULICAS 

19 • FISCALIZACAO E PROJETO > #A0436 - INSTAI..ACOES SANITARIAS 

19 • FISCAUZACAO E PROJETO > #81106 • INSTAI..ACAO ELETRICA EM B.TENSAO P/ FINS 
RESIOJCOMERC. 

19 • FISCAUZACAO C PROJETO > #A0301 • ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

19 • FISCALIZACAO E PROJETO> #A0130 • PINT\JRA 

Após a conwslo dila atividades •~ices o pn,/i$SÓ<lnal devo proceder e baixa desta ART 
___ 5. Ob .. rvaçõH 

68.60 

88,50 

88,50 

88,50 

88,50 

Proje10 e fiscaR28Ç6o da Sec:rotária de Assistência Social do munlciplo de Burlthna, Maranhão. Obra modindo 88.50 m' de âroa cons1rulda. 

___ 6, Oecla<açõu 

m• 
m• 
m' 

m• 

m' 

• Cláusula Comp,omissôria: Qualquer conft4o ou Mlgoo originado do prosonlo conlralo, bem como sua ínCcrp,ctaçlo ou Ol<oc:uçao, SU<á resolvido por 
art>kragem, de aco<do c;,om a Lei no. 9.307, de 23 de selemb<o de 1996, por melo do Cenlto de Medlaç3o e Atbdragem • CMA vinculado ao Cre.t-MA. 
nos lermos do respectivo regulamento de arbilragom que, axpressamenla. as partes declaram concordar. 

• Declaro que es1ou cumpnndo as regras de 8C$$$lbilidado previstos nos non"l\85 lémicas de ABNT, •~j'fflisJ\líiffü'tl'8'fl'fyftf no dea-elo n. 
5296/200o4. Engº C1vll 

___ 7. Entidade de C1aase 
CREA·MA 111772810-2 

SEM INOICACAO OE ENTIDAOE OE CLASSE 

MUHICIPIO OE BURIT\RAHA • CftP J : 01.601.30--21 

___ 9. lnfo~6H 

' A ART é válida somonto quando quílada, mediania apresentação do comproVDnle do pagamenlo ou conlorência no síle do Croa. 

___ 10. Valof -------------------------------------------
Valor da ART· R$ 233,!M Registrada em. Oa/0412021 Valor pago· RS 233,94 Nosso Nürnero: 8303135104 

A aU1en-- _.. ART pode..,, llflflllcada ..,,, hllpa;/laelHnll.altae.aim.brlpullü:ol. com a <Mve: awwec 
,_...... Offl 1'/04/2021 •• 11.00.43 pe, . lp 189, 14, 122.1 .. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2021 - CPL 

TERMO DE REFERÊNCIA 

D00064 

As interessadas em contratar com a Administração Pública Municipal deverão observar as seguintes 
exigências: 

1. DA HABILITAÇÃO 
1.1 -As licitantes deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação nos autos do certame: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
suas alterações, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do 
ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP J/MF; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidão de Quitação de 
Tributos Federais e Certidão quanto à Dívida Ativa da União); 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa da Fazenda Estadual e Dívida 
Ativa). 
e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários e Imobiliários); 
f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei (CRF do FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 1943. 
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ; 
i) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica; 
j) Prova de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CREA; 
1) Comprovação da Licitante de que, eventualmente declarada vencedora do certame, disporá, na 
data da contratação, de profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo CREA, 
detentor de Certidão de Acervo Técnico - CA T por execução de obra ou serviço da natureza e 
volume equivalente ao ob jeto a que propõe executar; 
1.1) Para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional supra, as licitantes poderão 
apresentar tantos atestados quantos julgarem necessários e pertinentes a um ou mais profissionais; 
1.2) A comprovação de di sponibilidade do profissional, prevista na alínea "l", poderá ser feita por 
meio de declaração formal; 
1.3) Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico­
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública 
Municipal (§ 10°, do art. 30, da Lei nº 8.666/93); 
m) Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei nº 8.666/93; 
n) Balanço patrimonial e demonstrações contábe is do último exercício social, com o devido registro na 
Junta Comercial, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, em cópia autenticada, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

000065 

n.1) A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), os quais devem ser maior que 1,00, resultante da 
aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO LG = --------------r-----------
PASSIVO CIRCULANTE+ EXTGIVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO TOTAL SG = ------------r---------
PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGTVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------

PASSIVO CIRCULANTE 
n.2) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em memorial de 
cálculos juntado ao balanço. 
n.3.) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação efetuará os cálculos. 
n.4) Se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com 
os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente. 
n.5) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
n.5.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
- publicados em Diário Oficial; ou 
- publicados em jornal de grande c irculação; ou 
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TOA): 
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante ou em outro órgão equivalente; ou 
- por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na 
Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
n.5.3) sociedade criada no exercício em curso: 
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede 
ou domicílio do licitante. 
n.5.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por contador ou por 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

2. DA ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
2.1. As propostas deverão ser apresentadas da seguinte forma: 
2.1.1. Em papel timbrado da licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e 
assinada pelo seu responsável ou representante legal da licitante, rubricada, isenta de emendas, rasuras, 
ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os preços, em moeda corrente nacional, em 
valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos os encargos inerentes ao objeto; 
contendo: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto básico/executivo 
da obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso; 
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2.2. As propostas deverão apresentar preços correntes de mercado, conforme estabelece o art. 43, 
inciso IV da Lei nº 8.666/93 e ainda: 
2.2.1. Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 
2.2.2. Composição unitária de preços; 
2.2.3. Composição de B.D.I.; 
2.2.4. Composição de encargos sociais; 
2.2.5. Cronograma Físico-Financeiro 
2.3. É de exclusiva responsabilidade dos licitantes a descrição de todos os dados da proposta 
apresentada; 
2.4. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo, bem como aquelas que 
contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, de modo a ensejar dubiedade, principalmente em 
relação a valores; 
2.5. As propostas de preços serão abertas em ato público, em data a ser definida pela Comissão 
Permanente de Licitação e comunicada previamente às licitantes. 

3 - DAS PENALIDADES 
3.1 - No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
execução contratual , o adjudicatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

3.2 - O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % (um 
por cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 
3.2.1 - Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 
3.3 - O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez 
por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 
3.4 - A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 
3.5 - Os valores resultantes da aplicação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, 
devendo ser recolhida no prazo máximo de I O (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal , 
assegurado o contraditório e ampla defesa; 
3.6 - O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais; 
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3.7. O valor das multas aplicadas será devidamente corrigido pela variação IGPM, até a data de seu 
efetivo pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 

4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CO TRATADA 
4.1 Executar os serviços obedecendo fielmente o Projeto Básico/Executivo; 
4.2 Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensílios, materiais, mão-de-obra, pagamento de 
seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
4.3. Cumprir fielmente o contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos avençados, 
executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
4.4. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 
previstas na licitação; 
4.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da CONTRATANTE, relativamente 
aos serviços contratados; 
4.6. Registrar a obra no CREA; 
4.7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
4.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, Avisos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
4.9. Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao 
processo de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos 
serviços que, não aceitos pela fiscalização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
4.10. Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
4.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a 
terceirós, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras com inações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
4.12. Efetuar a matricula da obra j unto ao lNSS. 

5-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1 - A Contratante, durante a vigência do contrato, se compromete a: 
5.1.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada, desde que preenchidas as formalidades previstas 
neste contrato; 
5.1.2. Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal , acompanhar a execução do 
objeto; 
5.1.3. Comunicar à 
execução do objeto. 

contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na 

~ iwi~k~ irana (MA), 07 de Abril de 2021 

etylla Zaira Sousa dos Santos 
Secretária Municipal de Assistência Social 

os moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido z ume 
SLEY DOSSA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO III 
(MODELO) 

(Papel timbrado do Concorrente) 
CARTA CREDENCIAL 

de de -------------- --------

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
REF. TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2021 - CPL 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa 
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___________ , vem pela presente informar a Ys. Sas. que o Sr. ___ _ _ 

_ ________ é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida, 

podendo assinar atas e demais documentos, apresentar impugnação, recursos, inclusive renúncia 

expressa a interposição de quaisquer recursos, se for o caso, e praticar todos os atos necessários ao 

desempenho da representação no processo licitatório. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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CONTRA TO Nº ___ / 

CONTRATO DE REFORMA DA SEMAS, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) 
E A EMPRESA _______ , NA FORMA 
ABAIXO. 

Ao(s) __ dias do mês de do ano de 2021, de um lado, o MUNICÍPIO DE BURITIRANA­
MA, CNPJ/MF nº 0l.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, 
Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, 
portador da cédula de identidade de nº O 15719532000-2 SSP-MA e do CPF nº O 17.449 .383-50, 
doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
___ _ _____ , CNPJ/MF n.º _______ , estabelecida na _______ _ 
neste ato, representada pelo, Sr. _____ portador do RG n.º ____ e do CPF/MF n.0 

, doravante denominada simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que - - -----
consta na Tomada de Preços nº 004/2021 - CPL e proposta apresentada, que passam a integrar este 
instrumento, independentemente de transcrição, na parte em que com este não conflitar, resolvem, de 
comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto deste contrato a reforma da Secretaria Municipal de Assistência Social, em ~ 
conformidade com a Tomada de Preços nº 004/2021 - CPL e seus anexos, que independente de 
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está ~ 
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de ' 
1993 e suas alterações. 

PARAGRAFO ÚNICO - O objeto deste Contrato será executado em regime de empreitada por preço 
global. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando­
se ainda a: 
a) Executar os Serviços sob o regime de empreitada por preço global, obedecendo fielmente o Projeto 
Básico/Executivo, na forma constante do(s) anexo(s) da Tomada de Preços nº 004/2021 - CPL, que 
passam a fazer parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição; 
b) Arcar com todas as despesas com equipamentos, utensíl ios, materiais, mão-de-obra, pagamento de 
seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista e 
previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do objeto do contrato; 
c) Cumprir fielmente o presente contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 
avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade; 
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d) Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação previstas 
na licitação; 
e) Atender, imediatamente, todas as solicitações da fi scalização da CONTRATANTE, relativamente 
aos serviços contratados; 
f) Registrar a obra no CREA; 
g) Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 
Código de Obras e de Postura deste Município; 
h) Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: Sinalização, Advertência, Avisos, 
Tapumes, enfim, todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos; 
i) Responder de maneira absoluta e inescusável pela perfe ita técnica dos serviços, quanto ao processo 
de aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos serviços que, 
não aceitos pela fisca lização da CONTRATANTE, devam ser refeitos; 
j) faci litar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados; 
1) responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 
outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
m) Efetuar a matricula da obra junto ao INSS. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 
responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer 
outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as ~ 
formalidades previstas neste contrato; 
li) Designar o servidor __ , para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto; ~ 
lll) Comunicar à contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra na execução ' 
do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS MEDIÇÕES 
As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma fís ico financeiro apresentado 
pela licitante. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com 
cada medição, considerando-se este como o momento do ad im plemento da etapa; 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
A primeira medição só será realizada com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como documento que comprove que a obra foi 
matricu lada no INSS. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA 
As demais medições serão liberadas com a apresentação da Gu ia de Recolhimento junto ao INSS 
referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 
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A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do 
Certificado de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

CLÁUSULA QUINTA-DO PREÇO DOS SERVIÇOS, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Pela execução dos serviços a que alude este contrato fica estabelecido o preço global de R$ 
_____ '---------' e que será pago diretamente pela Secretaria Municipal de Finanças 
ou por outro setor específico da Prefeitura Municipal de Buritirana (MA), em conformidade com as 
medições dos serviços executados, com base nos preços unitários da Proposta da CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O pagamento dos serviços de que trata este contrato será efetuado em Reais, após aferição dos 
respectivos serviços pela Fiscalização designada pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

SUBCLÁUSULASEGUNDA 
O prazo para pagamento dos serviços contratados será de até 30 (Trinta) dias contados a partir da 
apresentação da fatura à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DO RECEBIMENTO 
FINAL 
O prazo para execução das obras e serviços ora contratados será de acordo com o cronograma físico­
financeiro, em conformidade com a Ordem de Serviço a ser emitida pela CONTRATANTE e aceita 
pela CONTRATADA. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA 
O Termo de Recebimento Definitivo a que se refere este contrato será lavrado até 30 (Trinta) dias após ~ 
a conclusão das obras e serviços, uma vez que tenham sido realizadas todas as medições e apropriações 
referentes a acréscimos e/ou supressões autorizadas pela CONTRATANTE, habilitando a 
CONTRATADA. \~ 

SUBCLÁUSULASEGUNDA ~ 
Quando por parte da CONTRATANTE ocorrer motivos relevantes que impeçam temporariamente a 
execução deste CONTRA TO, o seu prazo de execução será interrompido com as partes firmando 
documento neste sentido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos seguintes recursos: 

08.122.0052.1-138 - Reforma/Ampliação do Prédio da Secretaria de Assistência Social 
4.4.90.51 - Obras e instalações 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
A vigência do presente contrato será de doze meses, podendo ser prorrogada nos termos e condições 
previstas na Lei nº 8.666/93, se de interesse da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
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execução contratual, o adjud icatário ficará sujeito às penalidades abaixo relacionadas, garantida prévia 
defesa em regular processo administrativo: 

a) Advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de Buritirana - MA por até dois anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O atraso na execução do objeto da presente licitação implicará na incidência de multa de 1 % (um por 
cento) por dia, calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
respectivo valor; 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Caso o atraso seja superior a dez dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da obrigação 
contratual, cabendo à Administração Pública promover as medidas cabíveis; 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento total da obrigação assumida, bem assim a recusa em assinar o instrumento 
contratual e ainda a recusa em executar o objeto licitado implicará na incidência de multa de 10% (dez 
por cento), calculada sobre o valor total do contrato/proposta, bem como a aplicação das demais 
sanções estabelecidas; 

PARÁGRAFO QUARTO 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e 
contraditório por parte do adjudicatário, na forma da Lei; 

PARÁGRAFO QUINTO 
Os valores resultantes da ap licação das multas previstas serão cobrados pela via administrativa, ~ 
devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal, 
assegurado o contraditório e ampla defesa; ' 

PARÁGRAFO SEXTO 
O licitante que ensejar o retardamento da execução da licitação, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fi scal, garantido o devido processo legal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste ed ital e das demais cominações legais; 

PARÁ GRAFO SÉTIMO 
O valor das multas aplicadas será devidamente corrig ido pela variação IGPM, até a data de seu efetivo 
pagamento, e recolhido em até 05 (cinco) dias da data de sua cominação, mediante Guia de 
Recolhimento Oficial. 
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A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93. 
J) Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregu lar de cláusu las contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos prazos estipulados. 
c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fi scalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
e) O cometimento reiterado de fa ltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
t) A decretação da falênc ia ou instauração da insolvência civil. 
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do contrato. 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pela máxima autoridade Administrativa a que está subord inado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o contrato. 
j ) A supressão, por parte da Admin istração, dos serviços, acarretando modificações do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei nº 8.666, de 2 1 de junho de 
1993. 

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 
serviços ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública grave 
perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução de serviços, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato. 

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Senador La Rocque - MA, comarca da qual o município de Buritirana -
MA é termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
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dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 
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E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

CONTRATANTE 
Prefeito Municipal 

CONTRATADO 
Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF: --------

CPF: ______ _ 

Buritirana (MA), ___ de _______ de 
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ANEXO V 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO 
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A Empresa ___________ , inscrita no CNP J n.º _______ , por intermédio 

de seu representante legal, Sr.(a). _________ ., portador (a) da Cédula de Identidade de n.0 

___ e do CPF n.º _____ , DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27° da 

Lei n.0 8.666/93, acrescido pela Lei n.0 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

Data ----

Representante Legal 

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima). 
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ANEXO VI 
(MODELO) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 
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O signatário da presente, em nome da Empresa _ _________ declara, sob as penas da 

Lei, nos termos do parágrafo 2° do art. 32 da Lei n.0 8.666/93 que, após o seu cadastramento, nenhum 

fato ocorreu que inabilite esta empresa a participar da Tomada de Preços nº 004/2021 - CPL, e que 

contra a mesma não existe pedido de falência ou recuperação judicial. 

Local e data: 

(Nome e assinatura do responsável legal pelo proponente) 
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ANEXO VII 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE E QUADRAMENTO À LC Nº 123/06 

A empresa _____ DECLARA, sob as penas da lei, especialmente o disposto no art. 
299, do Código Penal Brasileiro, que se encontra enquadrada na condição de 
(Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, Microempreendedor Individual ou Cooperativa de 
Consumo) e que inexiste fato superveniente que implique no seu desenquadramento dessa situação. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 

Buritirana - MA, de de ---

Representante Legal da Empresa 


